
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.825 - SP (2016/0334898-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AÇOS VIC LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO COELHO ATIHÉ E OUTRO(S) - SP092752 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  CPMF. CASSAÇÃO DE 
LIMINAR. EFEITOS RETROATIVOS. JUROS E MULTA DE MORA. 
INCIDÊNCIA. 
1.Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito daoposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal deorigem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
3.  São devidos juros moratórios e multa pelo não recolhimento de CPMF em 
face de liminar suspensiva de exigibilidade do crédito fiscal, posteriormente 
cassada. Precedentes da Primeira e Segunda Turmas (AgRg no REsp 
1.278.672/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/2/12).
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.825 - SP (2016/0334898-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AÇOS VIC LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO COELHO ATIHÉ E OUTRO(S) - SP092752 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, CPC. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CPMF. LIMINAR FAVORÁVEL 
POSTERIORMENTE CASSADA. DEVIDO O RECOLHIMENTO 
TRIBUTÁRIO COM ACRÉSCIMO DE JUROS E MULTA MORATÓRIOS. 
PRECEDENTES DO C. STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 383-392, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial,  violação dos arts. 165, 458, 

II, 535, caput, II, 557, do CPC/1973; 159, 160, 960 e 963 do CC/de 1916;  45, II, da MP  

2.158-35/2001; 160 e 161 do CTN e 63, § 2°, da Lei 9.430/1996, pois a existência de 

liminar faria com que não houvesse mora, impedindo a cobrança de multa e juros.

Contrarrazões apresentadas às fls. 423-430, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.825 - SP (2016/0334898-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Além disso, observo que não houve apreciação, pelo Tribunal de origem, dos 

arts. 165, 458, II, caput, II, 557, do CPC/1973; 159, 160, 960 e 963 do CC/de 1916;  45, 

II, da MP  2.158-35/2001; 160 e 161 do CTN e 63, § 2°, da Lei 9.430/1996

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito:

(...)  PROCESSUAL CIVIL. (...) ARTS. 368, 467, 468, 471, 473, 
474 E 515, TODOS DO CPC: PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. 
SÚMULA 211/STJ. (...)

(...)
2. Não houve o prequestionamento da matéria relativa aos 

arts. 368, 467, 468, 471, 473, 474 e 515, todos do CPC, ou seja, sobre 
eles não se manifestou o Tribunal de origem, cujo acórdão carece de 
qualquer menção a respeito da disciplina normativa neles contida. O 
prequestionamento, como requisito de admissibilidade para a abertura da 
instância especial, é admitido não só na forma explícita, mas, também, 
implícita, o que não dispensa o necessário debate acerca da matéria 
controvertida, inexistente, no caso. Incide o Enunciado 211 da Súmula de 
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jurisprudência desta Corte, e não há, no ponto, qualquer 
incompatibilidade, uma vez que a jurisprudência desta Corte é uníssona 
ao afirmar que o órgão julgador não está adstrito a responder a todos os 
argumentos apresentados pelas partes, desde que fundamente sua 
decisão.

(...)
(AgRg nos EDcl no REsp 1307694/SC, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/12/2013, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

(...)
3. Não se conhece das teses de violação dos arts. 475-J, 551, 

552, 554, 555, 556, 632 do CPC uma vez que não debatidas pelo Tribunal 
de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Incide, na 
hipótese, o disposto na Súmula 211/STJ, por ausência de 
prequestionamento.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 462.662/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/03/2014, grifei).

Cinge-se a questão controvertida a analisar a possibilidade, ou não, de 

incidência de juros moratórios e multa quando do pagamento extemporâneo da CPMF, em 

decorrência da cassação de decisão judicial que reconhecia a inexigibilidade do pagamento do 

referido tributo.

Na esteira da jurisprudência desta Corte, "são devidos juros moratórios e multa 

pelo não recolhimento de CPMF em face de liminar suspensiva de exigibilidade do crédito 

fiscal, posteriormente cassada" (STJ, AgRg no REsp 1.278.672/MG, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, Segunda Turma, DJe de 16/02/12).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO 
STF QUANTO À ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. PREQUESTIONAMENTO DAS QUESTÕES 
FEDERAIS REALIZADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO PELO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. CPMF NÃO RECOLHIDA 
EM RAZÃO DE LIMINAR POSTERIORMENTE CASSADA. 
INCIDÊNCIA DE MULTA E JUROS DE MORA. PRECEDENTES.

1. Não prospera a alegada aplicação da Súmula nº 284 do STF no 
que tange à alegação fazendária de violação ao art. 535 do CPC, eis que a 
recorrente indicou adequadamente, na petição do recurso especial, quais teriam 
sido os dispositivos legais e as teses tidas por omissas pelo acórdão recorrido, a 
despeito da oposição de embargos de declaração. Por outro lado, não há interesse 
recursal da agravante quanto ao ponto, tendo em vista que a decisão agravada 
afastou a alegada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não há dúvidas quanto ao prequestionamento, pelo acórdão 
recorrido, que se manifestou expressamente sobre a legislação federal tida por 
afrontada no recurso especial, quais sejam, os arts. 44 e 45 da MP nº 2.037/00 
(reeditada sob o nº 2.158-35/01) e 63, § 2, da Lei nº 9.430/96, não havendo que se 
falar em incidência da Súmula nº 211 do STJ.

3. Não houve, outrossim, fundamento suficiente no acórdão 
recorrido não impugnado pelo recurso especial, sendo inaplicável, portanto, o 
óbice da Súmula nº 283 do STF.

4. A conclusão adotada pelo acórdão recorrido, à luz dos 
dispositivos legais tidos por violados, é contrária à orientação consolidada 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que são devidos 
juros moratórios e multa pelo não recolhimento de CPMF em face de 
liminar suspensiva de exigibilidade do crédito fiscal, posteriormente 
cassada. Precedentes: AgRg no REsp 1.278.672/MG, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, DJe 16/02/12; AgRg no REsp 1.253.445/MG, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe 
11/03/2014.

5. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 
1.468.635/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CPMF. CASSAÇÃO DE 
LIMINAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFEITOS RETROATIVOS. 
JUROS E MULTA DE MORA. INCIDÊNCIA. AGRAVO DA FAZENDA 
NACIONAL PROVIDO. AGRAVO DA REDE BRASIL DE PETRÓLEO 
NÃO PROVIDO. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.

1.  'São devidos juros moratórios e multa pelo não 
recolhimento de CPMF em face de liminar suspensiva de exigibilidade do 
crédito fiscal, posteriormente cassada. Precedentes da Primeira e 
Segunda Turmas' (AgRg no REsp 1.278.672/MG, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, DJe 16/02/12).

2. O provimento integral do recurso especial determina a inversão 
dos ônus da sucumbência.

3. Agravo regimental da Fazenda Nacional provido. Agravo 
regimental da Rede Brasil de Petróleo Ltda. não provido. (STJ, AgRg no REsp 
1.253.445/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/03/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CPMF. CASSAÇÃO 
DE LIMINAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFEITOS 
RETROATIVOS. JUROS E MULTA DE MORA. INCIDÊNCIA.

1. O STJ pacificou a orientação de que a suspensão de 
medida liminar possui efeitos retroativos, com o retorno da situação dos 
autos ao status quo ante. Assim, 'denegado o mandado de segurança pela 
sentença, ou no julgamento do agravo dela interposto, fica sem efeito a 
liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária' (Súmula 
405/STF).

2. Hipótese em que os contribuintes deixaram de recolher a 
CPMF durante a vigência de liminar concedida em Ação Civil Pública. 
Com sua cassação, é devido o pagamento do tributo acrescido de multa e 
juros moratórios. Precedentes do STJ.

3. Recurso Especial provido. (STJ, REsp 1.252.694/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2011).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CPMF. ATRASO NO PAGAMENTO AO ABRIGO DE 
DECISÃO JUDICIAL. LIMINAR. POSTERIOR CASSAÇÃO. 
EFEITOS. CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS DE MORA E MULTA 
EM PERÍODO ACOBERTADO POR LIMINAR. ADMISSIBILIDADE. 
MP 2.037/2000. IN/SRF 89/00. ART. 63, § 2º DA LEI 9.430/96. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA ESPECIFICIDADE. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. O provimento liminar, seja em sede de Mandado de  Segurança, 
seja por via de antecipação de tutela ou ainda em ação civil pública, decorre 
sempre de um juízo provisório, passível de alteração a qualquer tempo, quer pelo 
próprio juiz prolator da decisão, quer pelo Tribunal ao qual encontra-se vinculado; 
a parte que se beneficia da medida acautelatória, fica sujeita à sua cassação, 
devendo arcar com os consectários decorrentes do atraso ocasionado pelo 
deferimento da medida, cuja cassação tem eficácia ex tunc.

2. A correção monetária nada acrescenta ao valor da moeda, 
adaptando-a à realidade e evitando a corrosão do valor pelos efeitos da inflação. 
Os juros moratórios, por serem remuneratórios do capital, também são devidos 
ante a cassação do provimento judicial provisório.

3. Consectariamente, "Retornando os fatos ao statu quo 
ante, em razão de ter sido cassada a liminar anteriormente deferida, cabe 
ao Fisco a cobrança do crédito tributário na sua integralidade, inclusive 
quanto aos encargos decorrentes da mora. O valor da CPMF, portanto, 
deverá ser acrescido de juros de mora e multa conforme a previsão do 
art. 2º, § 2º, I e II, da IN/SRF 89/2000."(REsp.674.877/MG) 

4. Deveras, afigura-se correta a incidência de juros de mora 
e multa (art. 2º, § 2º, I e II da IN/SRF 89/2000) quando da denegação da 
ordem de segurança e conseqüente cassação da liminar anteriormente 
deferida, inclusive se a liminar foi concedida em sede de Ação Civil 
Pública. Precedentes jurisprudenciais do STJ: AgRg no REsp. 
742.280/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJU 19.12.08; REsp. 
676.101/MG, desta relatoria, DJU 17.12.08; AgRg no REsp. 
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510.922/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJU 28.05.08; REsp. 
928.958/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU 04.06.07; REsp. 
674.877/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 16.11.04; REsp. 
571.811/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU  03.11.04; REsp. 
586.883/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU 09.03.04 e REsp. 
503.697/MG, desta Relatoria, DJU 29.09.03.

5. A responsabilidade pelos consectários do inadimplemento do 
tributo, por óbvio, é do próprio contribuinte, uma vez que  o fato de estarem os 
valores depositados em determinada instituição financeira não desloca a 
responsabilidade do pagamento dos mesmos para a fonte que apenas retém a 
exação, mormente porque o numerário, a despeito de estar depositado em seus 
cofres, não está à sua disposição, ao revés, pertencem ao correntista-contribuinte, 
a quem incumbe o pagamento dos juros e correção monetária respectivos, posto 
não se tratar de depósito feito voluntariamente.

6. In casu, o contribuinte impetrou mandado de segurança 
individual, obtendo a medida liminar para a suspensão do pagamento do tributo 
(art. 151, IV do CTN) e, em decorrência de sua posterior cassação, impõe-se à 
parte o adimplemento da exação com todos os consectários legais exigidos, sem 
eximi-la da correção, multa e juros, diferentemente do que ocorre no caso do 
depósito previsto no art.

151, II do CTN, que também suspende a exiqüibilidade do crédito 
tributário, mas no qual a instituição consignatária dos montantes discutidos 
promove a correção monetária do capital.

7. O art. 63, § 2º, da Lei 9.430/96 dispõe que: 'A 
interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe 
a incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 
30 dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar 
devido o tributo ou contribuição'. Nada obstante, o art. 46, inciso III da 
MP 2.037-22/2000 (reeditada sob o n. 2.158- 35/2001 e em vigor na forma 
da EC 32/2001), ao dispor sobre o recolhimento da CPMF no caso de 
revogação da liminar ou antecipação que suspendeu a retenção, 
determinou a cobrança de juros de mora e multa moratória.

8. O Princípio da Especialidade (lex specialis derrogat lex 
generalis) afasta-se o disposto no art. 63, § 2º da Lei 9.430/96, 
prevalecendo, in casu, a regra contida na referida medida provisória, 
sendo devida a multa moratória. (EDcl no REsp. 510.794/MG, DJU 
24.10.05 )

(...)
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido para determinar que o recolhimento do tributo seja acrescido de juros de 
mora, incidindo o referencial SELIC, e multa, afastando a aplicação do disposto 
no art. 63, § 2º da Lei 9.430/96. (STJ, REsp 1.011.609/MG, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/08/2009).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0334898-0 REsp 1.650.825 / SP

Números Origem:  00162510520034036100  200361000162518

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AÇOS VIC LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO COELHO ATIHÉ E OUTRO(S) - SP092752 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - CPMF - Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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